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A EPE realiza estudos e pesquisas que subsidiam a formulação, implementação e avaliação da política 
e do planejamento energético brasileiro.

Com essa publicação, a EPE apresenta o contexto e o conceito de comunidades energéticas, além de uma 
análise sobre seu desenvolvimento em experiências internacionais. A  abordagem considera cinco 
dimensões centrais: Propriedade e Governança,  Tecnologia e Escala, Financiamento e Incentivos, 
Arcabouço Legal e Regulatório e Atividades e Elos da Cadeia Energética. Cada uma dessas dimensões é 
explorada com reflexões específicas, e são propostas recomendações para trabalhos futuros.

A partir deste levantamento, a EPE busca contribuir com elementos para fundamentar políticas públicas 
voltadas à construção de uma transição energética mais justa, inclusiva e com enfoque local.
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Diversas iniciativas têm sido observadas no mundo.

Em 2020, a estimativa era de mais de 4 mil

projetos, com destaque para Austrália, Europa e

Estados Unidos.

A atual transição energética, impulsionada por esforços globais

de descarbonização, tem provocado debates sobre seus

impactos locais. Nesse contexto, o termo local refere-se à

base social ou territorial sobre a qual se constitui um

coletivo de pessoas. A participação dos cidadãos, nesse

sentido, tem sido efetiva na implementação de políticas

energéticas e climáticas.

As comunidades energéticas (CEs) podem promover uma 

transição energética mais justa e inclusiva, associada à:

✓ Promoção do desenvolvimento local das comunidades, 

com geração de renda e empregos;

✓ Governança energética descentralizada, democrática e 

cooperativa;

✓ Combate à pobreza energética – em termos de acesso, 

qualidade dos serviços e capacidade de pagamento;

✓ Ampliação da resiliência e diminuição do tempo de 

resposta a eventos climáticos extremos;

✓ Redução de gases de efeito estufa; e

✓ Plataforma para a promoção de cidadania.

Fontes: Bauwens (2016); IEA (2023); IRENA (2020) 

Benefícios das comunidades energéticas

Quantas e onde estão as comunidades energéticas?

Contexto
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As CEs existem antes de serem conceituadas, pois coletividades já buscavam soluções locais para suas necessidades energéticas. O impulso às renováveis, 
distribuídas localmente, gerou debates e políticas voltadas a iniciativas coletivas, moldadas por contextos diversos. O foco em definições cresceu a partir de 
2008, impulsionado pela percepção da energia como bem comum e pela busca por justiça, inclusão e governança democrática.

Desde1950 há 
experiências de 
arranjos coletivos para 
atender as 
necessidades 
energéticas 
comunitárias (Joshi et 
al. 2020).

Bauwens et al.: 

• Energia comunitária envolve iniciativas 
cidadãs que propõem soluções locais 

colaborativas com base em tecnologias 
sustentáveis.

• Garantem participação econômica, social e 
decisória da comunidade no desenvolvimento 

de projetos energéticos sustentáveis.

Hicks & Ison e IRENA: 
• Comunidades têm alto grau de controle e se 
beneficiam coletivamente, seja por economia de 

energia ou geração de receita.

• Envolve participação econômica e/ou 
propriedade cidadã, com ao menos dois 

critérios: controle local e benefícios distribuídos.

Walker & Devine-Wright: 
• Propuseram um marco para energia 
renovável comunitária com dois eixos: 

participação no desenvolvimento (processo) e 
benefícios (resultado).

• Destacaram a diversidade do termo e 
influenciaram políticas voltadas à justiça 

social e ao engajamento das comunidades 
locais.

Genus & Iskandarova:
• Energia comunitária vai além da geração 

renovável, promovendo inclusão social e 
enfrentando a pobreza energética.

• Apoia escolas, serviços públicos, melhorias 
locais e atrai investimentos que priorizam o 

bem-estar coletivo e o desenvolvimento social.

Esteves et al.: 
• Comunidades de energia são iniciativas 

cidadãs que coproduzem e consomem energia 
como bem comum, promovendo inovação 

social.
• Fortalecem a democracia energética e a 

governança local, apesar de desafios 
institucionais e riscos de apropriação do 

conceito.

O conceito de CEs está 
em construção e pode 

variar conforme as 
especificidades locais e  

políticas de cada 
contexto.

2008 2016 2020 20242018 ...



7

A adoção de definições genéricas de comunidades energéticas pode permitir que projetos com baixa participação social e sem 
controle local se beneficiem de políticas públicas e incentivos. O risco do desvio dos objetivos socioeconômicos deste arranjo 

reforça a importância de critérios mínimos que garantam participação efetiva, gestão coletiva e distribuição equitativa de benefícios.

(1) Genus & Iskandarova, 2020; (2) Walker & Devine-Wright, 2008; 
(3) Esteves et al., 2024; (4) Creamer et al., 2019; (5) Hicks & Ison, 2018

Ambiguidades normativas e desafios de reconhecimento institucional¹
• A ausência de critérios normativos gera lacunas de legitimidade em projetos 

que não seguem os princípios de equidade e participação.
• Mesmo aceitos formalmente, a maioria dos projetos carecem de 

reconhecimento social e institucional.

Enfraquecimento do potencial transformador das CE ⁴ 
• A rotulagem indevida de projetos como comunitários enfraquece os princípios 

de justiça energética e transição justa.
• Sem redistribuição e processos democráticos, perde-se o potencial 

transformador das comunidades energéticas.

1 4

Instrumentalização e distribuição desigual de benefícios²
• Projetos e iniciativas usam o rótulo “comunitário” mesmo sendo conduzidos 

por instituições fechadas e com benefícios concentrados.
• Esta prática gera desconfiança e resistência, especialmente quando há 

percepção de distribuição desigual dos benefícios.

Uso do termo “comunidade” como estratégia de marketing ⁵
• A polissemia do termo “comunidade” permite seu uso estratégico para validar 

projetos sem participação ou benefícios coletivos.
• Desenvolvedores usam o rótulo apenas por localização ou atendimento a 

grupos, sem controle efetivo da população local.

2 5

Desalinhamento entre políticas públicas e práticas oportunistas³
• Empresas criam “comunidades energéticas” apenas para acessar incentivos, 

sem promover governança democrática ou engajamento local.
• Risco de comprometimento de políticas públicas pela não alocação de 

recursos em iniciativas genuinamente comunitárias.

Falta de critérios para diferenciar formas “fortes” e “fracas” de CE ⁵
• Ferramentas analíticas ajudam a distinguir projetos genuínos dos que apenas 

usam o rótulo para obter credibilidade.
• Essa distinção é essencial para orientar políticas públicas e garantir apoio a 

projetos justos e sustentáveis.

3 6
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Propriedade e 
governança

Qual modelo de 
propriedade e tomada 
de decisão é adotado, 
e quais agentes estão 

envolvidos?

Tecnologia e 
escala

Quais tecnologias e 
recursos são 

utilizados? Há 
restrições de escala e 

localização 
geográfica?

Financiamento e 
incentivos

Como a comunidade 
se financia e quais 

são os mecanismos 
de incentivo 
disponíveis?

Arcabouço legal e 
regulatório

Há uma definição 
legal atribuída às 

comunidades 
energéticas? Qual a 

regulação associada 
ao tema?

Atividades e elos da 
cadeia energética

Em quais segmentos do 
setor energético as 

comunidades atuam? 
Quais atividades são 

desempenhadas?

Dimensões de análise

Fonte: Adaptado de IRENA (2018) e Bauwens et al (2022)

A análise da literatura identificou cinco dimensões centrais para a análise das comunidades energéticas na experiência internacional. 
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um ator possui 
todos os votos

Distribuição dos direitos de voto e equilíbrio do poder de decisão

Variedade de atores envolvidos

Definir os atores é chave para a governança. CEs envolvem agentes com diferentes objetivos e níveis
de participação na propriedade.

O voto é central para a autonomia da CE. O modelo decisório deve refletir objetivos e definir
claramente as responsabilidades.

um voto por 
ator

alguns atores 
têm mais, 
menos ou 

nenhum voto

limite de participação 
acionária para evitar 
um único interesse 

controlador

votos 
correspondem 
a participação 

acionária

O modelo de propriedade e governança de uma CE é a primeira dimensão 
analisada na definição de uma iniciativa, uma vez que determina quem (e em qual 

nível) participa e como as decisões são tomadas.

Uma CE precisa reunir pelo menos dois dos três seguintes elementos:

A propriedade e a governança definem quem participa, como se decide e como se distribuem custos e benefícios. Essa dimensão estrutura o controle de
voto, a titularidade local e a autonomia, influenciando o modelo jurídico e o financiamento da CE. Não há modelo único de CE; a participação e decisão
variam conforme o contexto e objetivos.

IRENA (2018)

Propriedade é 
majoritariamente 

dos agentes locais 

Benefícios são 
essencialmente 

distribuídos 
localmente

Controle de voto
é concedido à 
comunidade

apenas indivíduos 
locais

indivíduos, 
organizações, 

governos e 
empresas 

locais

todos os atores, 
maioria local

todos os atores, 
maioria não local

apenas 
organizações, 

empresas e 
governos 

não locais
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A determinação da escala é uma escolha fundamental no desenvolvimento de um 
projeto. Esse espectro representa as escolhas e objetivos da comunidade 
energética e suas motivações.

Apesar de frequentemente associadas a projetos renováveis em pequena escala, 
comunidades energéticas podem assumir diferentes configurações. 

✓ Em geral, a escala depende dos objetivos da comunidade energética e as 
atividades que serão desenvolvidas, não se limitando a projetos de pequena 
escala.

✓ A escolha da tecnologia depende de custos, acesso e conhecimento e 
disponibilidade dos recursos energéticos na região dos projetos.

A tecnologia não é neutra: ela expressa a forma como uma sociedade 
compreende e transforma sua realidade (Vieira Pinto, 2005). No caso das CEs, a 
escolha tecnológica deve considerar critérios técnicos, econômicos, mas 
também os valores, os saberes e as condições locais. Essa escolha varia 
conforme o território e se fortalece quando se baseia em fontes de energia que a 
comunidade domina e tem acesso, promovendo maior autonomia, apropriação 
e sustentabilidade dos projetos.

Dimensionado conforme a demanda de energia local e o acordo com a 
comunidade
Fatores contextuais locais impactam as decisões de escala do projeto, como 
nível de demanda de energia, aspectos práticos da operação de uma mini rede 
(fatores tecnológicos); valores da paisagem (fator comunitário); e 
disponibilidade de recursos (fator físico).

Escala para obter eficiências econômicas
Consideração para adequação ao contexto local.

Dimensionado para maximizar a eficiência econômica
Possibilita que comunidades participem de empreendimentos maiores que de
outra forma seriam apenas comerciais.

Uma CE deve considerar o objetivo e a escala de sua iniciativa, o potencial de recursos energéticos na região, disponibilidade de terrenos e áreas,  
acesso a equipamentos, mão de obra local e políticas públicas de apoio. CEs podem usar diferentes tecnologias, cada uma com suas vantagens e 
desvantagens. Essa escolha é, em última análise, determinada pelo contexto local. 

Tecnologia como expressão da consciência social Possibilidades acerca da escala da tecnologia

Elementos determinantes na escolha da tecnologia e escala
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Potenciais formas legais das comunidades energéticas

✓ Cooperativas

✓ Associações

✓ Participações

✓ Organizações sem fins 
lucrativos

✓ Fundos comunitários

✓ Condomínios

• O arcabouço legal deve ser não-discriminatório, promovendo acesso 
ao mercado para todos os tipos de projetos, incluindo as 
comunidades. 

• Uma das primeiras medidas regulatórias a serem observadas é a 
definição legal, que determina as obrigações e responsabilidades 
aplicáveis às CEs. 

Além de metas de desenvolvimento, os países têm desenvolvido medidas 
regulatórias ou administrativas que incentivam a difusão de CEs: 

R
eg

ul
at

ór
ia

s
Ad

m
in

.

Quotas de 
propriedade 

local

Exige que parte dos projetos seja de propriedade local, 
permitindo participação e ganhos da comunidade.

Net metering 
virtual

Permite compartilhar créditos de energia gerada remotamente, 
incentivando comunidades com geração fora do local.

Tarifas feed-in 
e premium

Pagamentos garantidos por energia renovável, com critérios por 
tipo ou escala, como projetos comunitários.

Leilões 
específicos

Podem incluir pequenos agentes, facilitando a entrada de 
comunidades no mercado de energia.

One-stop 
shops

Centros que apoiam CEs com informações, consultoria e ajuda 
regulatória para facilitar seus projetos.

Um arcabouço legal e regulatório estável é essencial para atrair investimentos em CEs. Políticas públicas devem ser adaptativas, considerando as 
especificidades locais e os objetivos de desenvolvimento. Países adotam medidas de apoio indireto, como tarifas incentivadas, ou direto, como subsídios, 
para fomentar esses investimentos.

Medidas de incentivo a comunidades energéticas

A escolha da entidade jurídica associada à CE depende das 
necessidades e objetivos da comunidade e o contexto legal em que esta 
se desenvolve. Alguns exemplos mais comuns são:

Fundamentos legais e regulatórios
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• Equity: Modelo de financiamento baseado em direito de propriedade na 
CE, por meio da compra de participações (cotas para os membros da CE) 
que compõem o capital acionário da organização.

• Profit: Modelo de autofinanciamento através da receita dos produtos e 
serviços gerados pela atividade da comunidade.

• Empréstimos e leasing: Modelos de financiamento em dívida, que exige 
garantias e pagamento de juros, sem impacto na estrutura de propriedade.

• Crowdfunding e crowdlending: Modelos de arrecadação coletivos, através 
de plataformas online ou múltiplos investidores (nesse caso, com 
pagamento de juros).

• Project Finance: Viabiliza comunidades energéticas ao financiar usinas 
em que a dívida é paga com o fluxo de caixa gerado pelo próprio projeto, e 
não com garantias do patrimônio dos envolvidos.

• Subvenções, doações e assistencialismo: São oferecidos por governos e 
ONGs, com foco em impactos sociais ou ambientais, e não em retorno 
financeiro direto.

Principais tipos de financiamento

A
ut

of
in

an
ci

am
en

toCEs podem precisar de alavancagem inicial, especialmente no 
planejamento e construção. O acesso a recursos e informações claras é 
essencial. O plano de financiamento deve considerar três pontos-chave:

• Autonomia, que garante independência de entidades externas

• Controle democrático, que assegura governança transparente

• Garantias viáveis, que facilitam acesso a crédito e financiamento

O financiamento e a propriedade das CEs estão intimamente ligados. Uma CE pode ser financiada através da combinação de capital próprio, subsídios, 
empréstimos e financiamentos de fontes externas, públicas ou privadas. Modelos viáveis de garantias para comunidades são um fator chave de sucesso. 

R
ec

ur
so

s 
de

 te
rc

ei
ro

s

Princípios para um Financiamento Sólido e Inclusivo

Perguntas-Chave para Estruturar o Financiamento de uma CE

Três questões fundamentais orientam o financiamento da CE de forma 
sustentável, alinhada à governança e à estrutura de propriedade:

i. Quanto financiamento é necessário e em que momento será 
mobilizado? A análise deve considerar valor e cronograma de desembolso.

ii. Qual tipo de financiamento assegura sustentabilidade? A escolha deve 
maximizar resultados e garantir viabilidade no longo prazo.

iii. Qual modelo de propriedade reforça autonomia e democracia? A 
estrutura patrimonial deve ser integrada ao planejamento financeiro.



13adaptado de IRENA (2020)

A experiência internacional mostra que comunidades energéticas podem se engajar em toda a cadeia de valor do setor energético, apesar de serem 
frequentemente associadas a projetos de geração de energia renovável

Eficiência energética
Medidas de redução do consumo e 

gerenciamento pelo lado da demanda 
podem ser atividade principal ou 

complementar das comunidades.

Gestão e Comercialização de energia
Comercialização e gerenciamento coletivo 
do consumo e geração da energia de uma 
comunidade (ex.: plataformas de geração 

compartilhada ou comercialização de 
botijões de biometano para cocção).

Geração de energia
Atividade mais comum das 

comunidades, implementando desde 
projetos solares fotovoltaicos até 

biomassa. 

Distribuição
Propriedade de redes e concessão de 

serviços de distribuição de energia (ex: 
cooperativas de distribuição e 

eletrificação rural).

Armazenamento de eletricidade
Desenvolvimento e operação de 
baterias para consumo local da 

energia gerada e atendimento ao pico 
de demanda.

Agregação e microrredes
Agregar geradores e carga para 
participação em mercados de 

eletricidade.

Projeto, construção, operação e 
manutenção de usinas

Construção e montagem de usinas de 
geração de pequeno e médio porte, 

além de atividades associadas à O&M.

Mobilidade
Propriedade de veículos e estações de 

carregamento para prestação de 
serviços de transporte de cargas ou 

passageiros (ex.: aluguel de bicicletas 
elétricas ou postos de recarga de 

automóveis para membros).
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Foram analisados 17 casos, selecionados a partir da relevância, disponibilidade e 
acessibilidade de informações referentes às CEs. 

Casos analisados

União Europeia

Itália Áustria Espanha Portugal

BélgicaFrançaAlemanha

Europa

América do Norte

América do Sul Ásia-Pacífico

África

Objetivo

✓ A análise visa mapear o processo de 

desenvolvimento das CEs na experiência 

internacional, tendo como foco as definições 

legais e regulatórias aplicadas.

✓ A partir da análise da literatura, uma lista não-

exaustiva de casos foi selecionada para 

levantamento de documentos oficiais (como 

leis, decretos e planos nacionais de energia) 

que versassem sobre a temática das CEs.

✓ Em alguns casos, embora o conceito de CE não 

esteja definido no arcabouço legal-regulatório, 

há um histórico relevante de iniciativas e 

projetos relacionados ao tema.

Colômbia Chile

México

Austrália Índia China

QuêniaCanadá EUA
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▪ 2013 - REScoop.eu 

Modelo europeu de CE criado como federação de cooperativas renováveis. 

Promove propriedade coletiva, controle democrático e benefícios locais com 

base nos 7 princípios cooperativos.

▪ 2018 - Clean energy for all Europeans package

Introduz o conceito de Renewable Energy Community (REC) na legislação 

europeia via a Renewable Energy Directive (2018), que as define como 

entidades locais, abertas, voluntárias, autônomas e voltadas a benefícios 

coletivos, não ao lucro.

▪ 2019 - Electricity Market Directive

Define Citizen Energy Community (CEC) como entidades locais que, além dos 

princípios das renováveis, podem atuar em toda a cadeia da indústria 

energética, inclusive com serviços, mantendo controle e participação 

comunitária.

▪ 2022 - REPowerEU

Plano da UE para reduzir a dependência de combustíveis fósseis russos, 

acelerar a transição energética e fortalecer as comunidades de energia. 

Determinou uma CE por município com mais de 10 mil habitantes até 2025.

Contexto

Propriedade e governança
• Participação voluntária e aberta a pessoas físicas, pequenas empresas 

e autoridades locais. REC inclui médias empresas.

• Decisão limitada a agentes sem grande escala ou foco principal no 
setor energético, garantindo controle comunitário.

Tecnologia e escala
• REC é restrita a fontes renováveis e exige proximidade geográfica entre 

membros e projetos, reforçando o caráter local.

• CEC adota neutralidade tecnológica e não impõe critérios de 
localização, permitindo maior flexibilidade de atuação.

Financiamento e incentivos
• Citizen Energy Advisory Hub e Energy Communities Facility apoiam o 

desenvolvimento de comunidades com recursos da EU. 

• A UE oferece diversos fundos energéticos aos quais comunidades de 
energia podem se candidatar para projetos locais e sustentáveis.

Arcabouço legal e regulatório
• A UE define comunidades de energia nas diretivas de 2018 e 2019, com 

base em governança local, autonomia e participação aberta.

• O marco legal permite atuação em geração e serviços, com foco em 
benefícios sociais e ambientais e restrição a grandes empresas.

Atividades e elos da cadeia energética
• Comunidades de energia cidadã podem atuar em todos os elos da 

cadeia energética, integrando oferta, demanda e serviços.

• A regulação europeia reconhece a capacidade das comunidades de 
operar geração, distribuição, comercialização e gestão de energia.

Dimensões analisadas
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▪ 2019 – Decreto-Lei 162/19

Transposição inicial dos conceitos da UE. Projetos tinham caráter 

experimental, com monitoramento para avaliação dos aprimoramentos 

necessários.

▪ 2020 – Decreto Ministerial

Estabelece tarifa premium para geração compartilhada.

▪ 2021 - Decreto Legislativo 199/21

Transposição completa das diretrizes da UE, com revisão técnica. Foi lançado 

o PNRR, plano italiano de recuperação pós-pandemia, com apoio à criação 

de comunidades de energia renovável e foco na transição ecológica.

▪ 2022 - Resolução 727 ARERA 

Autoridade Reguladora Italiana para Energia, Redes e Meio Ambiente passa a 

regular os modelos de autoconsumo distribuído com base nos decretos de 

comunidades energéticas.

▪ 2024 – Meta do PNRR para 2026

Entram em vigor regras para compartilhamento local de energia. O PNRR 

destina €2,2 milhões para apoiar comunidades em municípios com menos de 

5 mil habitantes, com meta de 2 GW instalados até 2026.

Contexto

Propriedade e governança
• Participação voluntária e aberta a famílias, pequenas e médias 

empresas, autoridades locais, ONGs e entidades religiosas e de 
pesquisa.

• Controle efetivo deve ser dos membros.

Tecnologia e escala
• Renováveis até 1 MWp.

• RECs precisam estar localizadas na mesma área de concessão, CEC 
na mesma subestação de média tensão.

Financiamento e incentivos
• REC possui incentivos como subsídio de até 40% dos custos para 

plantas de geração em comunidades, para municípios até 5 mil 
habitantes.

• Tarifa incentivada para energia compartilhada, de € 60-130/MWh.

Arcabouço legal e regulatório
• Atos normativos estabeleceram diretrizes, tarifas e parâmetros 

técnicos para viabilizar comunidades de energia renovável.

• Regulação definiu modelos de autoconsumo e o plano nacional 
impulsionou investimentos e metas para expansão local e regional.

Atividades e elos da cadeia energética
• Produção, consumo, armazenamento, comercialização e 

compartilhamento, eficiência energética, recarga de VEs e oferta de 
serviços nos mercados de eletricidade.

Dimensões analisadas
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▪ 2020 – Início da transposição

A Áustria inicia a adaptação das diretrizes da UE sobre comunidades 

energéticas, com foco técnico e jurídico, preparando o marco legal.

▪ 2021 – Leis e estrutura institucional

São aprovadas as leis EAG e ElWOG, que formalizam RECs e CECs. Também é 

criado o Escritório de Coordenação para apoiar comunidades energéticas e 

articular políticas públicas.

▪ 2022 - Estrutura legal detalhada

A legislação define incentivos como prêmios para até 50% da energia 

excedente não consumida localmente e obrigações para distribuidoras 

facilitarem o compartilhamento.

▪ 2023 - Implementação e ajustes

Diversas comunidades energéticas são criadas. O país avança na operação 

prática e refina aspectos sociais e organizacionais do modelo.

▪ 2024 – P2P e uso compartilhado

A legislação passa a prever o uso compartilhado de energia e contratos P2P 

(peer-to-peer), que permitem que consumidores gerem, armazenem e 

troquem energia renovável diretamente entre si, sem intermediários.

Contexto

Propriedade e governança
• A comunidade deve ter dois ou mais membros/parceiros e não pode 

ser composta por uma única entidade.

• Não há incentivos para participação de vulneráveis, e empresas 
privadas não devem atuar com fins comerciais principais.

Tecnologia e escala
• O REC é limitado a fontes renováveis e destaca a importância da 

proximidade geográfica entre os participantes.

• O CEC adota neutralidade tecnológica, sem restringir fontes ou exigir 
critérios de localização entre os membros.

Financiamento e incentivos
• RECs e CECs são elegíveis a subsídios para geração renovável; CECs 

também podem acessar apoio para usinas e armazenamento.

• Até 50% da energia renovável gerada e não consumida por RECs e 
CECs pode receber apoio via prêmio de mercado.

Arcabouço legal e regulatório
• O marco legal evoluiu com foco técnico e institucional, prevendo 

incentivos, prêmios e regras para operação das comunidades.

• A regulação inclui contratos P2P e uso compartilhado, permitindo 
geração, troca e armazenamento direto entre consumidores.

Atividades e elos da cadeia energética
• Produção, consumo, armazenamento, comercialização e 

compartilhamento, eficiência energética, recarga de VEs e oferta de 
serviços nos mercados de eletricidade

Dimensões analisadas
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▪ 2020 – Marco legal e definição de RECs

O Real Decreto-ley 23/2020 introduz legalmente as comunidades de energias 

renováveis (RECs), com foco em participação cidadã e benefícios locais. 

▪ 2021 – Planejamento e metas regionais

Navarra identifica 650MW de potencial renovável para comunidades em 272 

municípios. Valencia anuncia meta de 100 comunidades até 2030. 

▪ 2022 – Consolidação legal e estratégica

A Lei da Transição energética reforça o papel das comunidades. O PNIEC e o 

Plano España Puede integram metas locais e sociais.

▪ 2023 – Apoio institucional e financiamento

O programa CE IMPLEMENTA apoia 73 projetos. O IDAE cria escritórios locais 

de transição energética e amplia suporte técnico.

▪ 2024 – Expansão e inovação regulatória

Mais de 350 comunidades estão ativas. A regulação inclui contratos P2P e o 

governo lança mapa interativo de iniciativas bem-sucedidas.

▪ 2025 – Digitalização e novos modelos

IoT, baterias e redes inteligentes fortalecem a gestão local, mas falta marco.

Contexto

Propriedade e governança
• Participação aberta e voluntária a famílias, PMEs, autoridades locais, 

ONGs, entidades religiosas e centros de pesquisa.

• O controle efetivo da comunidade deve estar nas mãos dos membros, 
garantindo autonomia e decisões coletivas.

Tecnologia e escala
• Permite o uso de qualquer vetor energético renovável, ampliando as 

possibilidades tecnológicas para as comunidades.

• A proximidade geográfica entre membros é obrigatória, reforçando o 
vínculo local e o compartilhamento eficiente da energia.

Financiamento e incentivos
• O España Puede destinou €100 mi a projetos-piloto e €20 mi a 

entidades que apoiam e orientam comunidades energéticas.

• Comunidades também se beneficiam de incentivos ao autoconsumo 
coletivo, como isenções de taxas e tarifas de uso da rede.

Arcabouço legal e regulatório
• O marco legal foi estruturado para garantir segurança jurídica, 

participação cidadã e integração com metas climáticas nacionais.

• A regulação evolui com incentivos, apoio institucional e abertura a 
novos modelos como P2P, armazenamento e agregação.

Atividades e elos da cadeia energética
• Atuam na geração renovável, eficiência energética, consumo, 

agregação, armazenamento e, potencialmente, distribuição.

• Podem oferecer serviços como recarga de veículos elétricos e outras 
soluções energéticas locais voltadas à comunidade.

Dimensões analisadas
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▪ 2018 – Do piloto à articulação nacional

Com base no modelo piloto iniciado em 2010 pela AURA-EE, o sucesso dos 8 

pilotos levou à expansão regional em 2014 e à criação da associação 

nacional, consolidando a abordagem comunitária descentralizada.

▪ 2021 – Reconhecimento legal e metas

O Ministério da Transição Ecológica publica roadmap com meta de 1.000 

projetos cidadãos até 2028 e medidas facilitadoras.

▪ 2022 – Integração normativa europeia

Programas como Énergie Partagée e France Relance passam a financiar 

comunidades energéticas com foco em inovação e governança cidadã. 

▪ 2023 – Integração normativa europeia

A França avança na adaptação às diretrizes da UE, transpondo a diretiva RED 

II e fortalecendo o papel legal das comunidades energéticas. 

▪ 2024 – Impacto e difusão

Modelo se consolida com 7.300 membros e 500 usinas em 73 territórios, 

fortalecendo a transição energética cidadã.

Contexto

Propriedade e governança
• Participação aberta a cidadãos, autoridades locais e pequenas 

empresas. Grandes empresas não podem exercer controle efetivo.

• Nenhum membro pode deter mais de 40% dos votos, garantindo 
controle democrático e equilíbrio na governança da comunidade.

Tecnologia e escala
• Permite o uso de qualquer fonte renovável, sem restrição tecnológica 

para comunidades com governança cidadã.

• Exige proximidade geográfica: membros devem residir na mesma 
região ou em área vizinha ao local do projeto.

Financiamento e incentivos
• O fundo Énergie Partagée Investissement apoia a construção de 

projetos comunitários, € 40 milhões investidos desde 2010.

• Já financiou mais de 400 projetos cidadãos em solar, eólica, hídrica e 
biomassa, fortalecendo a transição energética local.

Arcabouço legal e regulatório
• O arcabouço legal francês para comunidades energéticas está em 

construção, com avanços impulsionados por diretrizes europeias.

• A regulação define critérios de governança, participação e operação, 
mas o reconhecimento jurídico ainda é parcial e em evolução.

Atividades e elos da cadeia energética
• Comunidades podem gerar, consumir, armazenar e vender energia 

renovável, inclusive via contratos de compra de energia.

• Podem compartilhar energia localmente, prestar serviços energéticos e 
atuar nos mercados, direta ou via agregação.

Dimensões analisadas
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▪ 2017 – Fundamentos legais e técnicos

Com base na Lei EEG (Erneuerbare-Energien-Gesetz), que criou as tarifas 

feed-in de 2000, e na Lei de Medição Digital de 2016, em 2017 uma emenda à 

EEG introduziu o conceito de empresa de energia cidadã, fortalecendo a base 

legal e técnica para comunidades energéticas.

▪ 2021 – Início da transposição europeia

Alemanha começa a incorporar a Diretiva RED II, reconhecendo direitos das 

comunidades energéticas, ainda sem regulamentação completa e CECs não 

foram transpostas. 

▪ 2023 – Incentivos ampliados

Nova emenda ao EEG amplia isenções para projetos comunitários e o fim da 

energia nuclear reforça o papel da geração local na matriz elétrica.

▪ 2024 – Apoio federal e cooperação internacional

REPowerEU e iniciativas do Ministério Federal da Economia e Proteção do 

Clima (BMWK) oferecem financiamento e suporte técnico para comunidades 

energéticas. A Confederação Alemã de Cooperativas (DGRV) atua como 

representante das cooperativas de energia, promovendo o modelo alemão na 

América Latina, enquanto a Agência Alemã de Cooperação Internacional 

(GIZ), colabora com o BMWK e difunde boas práticas em governança cidadã.

Contexto

Propriedade e governança
• Participação aberta e democrática, com um voto por membro, 

independentemente do tipo ou volume de participação.

• Empresas de energia cidadã devem ter 75% dos votos de pessoas 
físicas residentes num raio de até 50 km da instalação (EEG 2023).

Tecnologia e escala
• Envolve renováveis e redes de calor, armazenamento, eletromobilidade 

e gestão inteligente via medidores digitais.

• A Lei de Digitalização (2016) viabiliza o monitoramento, o autoconsumo 
e a integração das comunidades à redes inteligentes.

Financiamento e incentivos
• Incentivos reduzem custos via subsídios e compensações por 

emissões evitadas (Iniciativa Nacional de Proteção Climática).

• Juros baixos e isenções fiscais viabilizam investimentos em energia 
limpa (Prog. de Incentivo ao Mercado, Lei do Imposto sobre Energia)

Arcabouço legal e regulatório
• A base legal evoluiu com normas que reconhecem comunidades 

energéticas e viabilizam medição, tarifas e participação cidadã.

• Incentivos e apoio federal ampliaram direitos e recursos, com 
cooperação internacional fortalecendo a governança comunitária.

Atividades e elos da cadeia energética
• Comunidades energéticas podem gerar, consumir, armazenar e vender 

energia, inclusive por contratos de longo prazo (PPAs).

• Também prestam serviços como recarga de veículos, eficiência 
energética e atuam nos mercados, sozinhas ou em grupo.

Dimensões analisadas
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▪ 2019 – Marco legal em Flanders

Flandres define comunidades de energia com foco em benefícios coletivos e 

controle cidadão, criando base legal para CERs e CECs.

▪ 2022 – Transposição em Bruxelas

Bruxelas reconhece CERs, CECs e Comunidades de Energia Local (CELs) 

como atores do mercado via emenda à ordenança elétrica, iniciando a 

transposição da RED II. 

▪ 2023 – Governança e autorizações

Bruxelas exige autorização da BRUGEL para comunidades, com validade de 

10 anos. Flandres exige transparência e critérios de proximidade.

▪ 2024 – Apoio e incentivos

Ambas as regiões oferecem apoio técnico e institucional. Bruxelas publica 

guias e Flandres promove capacitação e acesso a financiamento.

▪ 2025 – Participação cidadão ainda limitada

Projetos locais são autorizados, mas o setor é dominado por investidores. A 

participação cidadã direta ainda é limitada.

Contexto

Propriedade e governança
• Governança exige transparência e proximidade; municípios podem 

participar, mas há baixa inclusão de baixa renda.

• Controle efetivo deve ser local e democrático; grandes empresas não 
podem dominar decisões.

Tecnologia e escala
• Projetos priorizam solar e eólica, com foco em geração local e 

descentralizada.

• Escala limitada por critérios de proximidade e autorização; CELs têm 
estrutura mais simples.

Financiamento e incentivos
• Apoio técnico e institucional com guias, capacitação e acesso a 

financiamento público.

• Green Certificates favorecem investidores; tarifas aumentam com 
distância da geração.

Arcabouço legal e regulatório
• Flandres e Bruxelas criam base legal para CERs e CECs com foco em 

controle cidadão e benefícios coletivos.

• Municípios apoiam com suporte técnico e institucional; BRUGEL regula 
e autoriza por 10 anos.

Atividades e elos da cadeia energética
• CECs, CERs e CELs podem gerar, consumir, armazenar, compartilhar e 

fornecer eletricidade.

• CECs e CERs acessam agregação, flexibilidade e serviços energéticos; 
CELs não oferecem esses serviços.

Dimensões analisadas
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▪ 2019 – Marco legal inicial

Portugal cria o regime jurídico do autoconsumo e das comunidades de 

energia com o Decreto-Lei (DL) 162/2019, iniciando a estruturação do setor.

▪ 2022 – Novo marco regulatório

Com o DL 15/2022, o país organiza o Sistema Elétrico Nacional (SEN) e 

viabiliza juridicamente as CERs, assim como institui sua definição, incluindo 

condomínios e entidades locais. 

▪ 2023 – Regras de partilha e licenciamento                                             

O Regulamento do Autoconsumo define critérios de partilha de energia e 

governança. Apenas 5% dos projetos licenciados atendem aos requisitos 

completos para serem reconhecidos como CERs.

▪ 2024 – Incentivos e metas climáticas

O Decreto-Lei nº 99/2024 isenta projetos de autoconsumo de encargos 

regulatórios por 7 anos e eleva a meta de renováveis para 51% até 2030. O 

Despacho nº 1177/2024 amplia o apoio institucional.

▪ 2025 – Participação cidadã ainda limitada

A infraestrutura da rede elétrica limita a expansão em várias regiões. O preço 

pago pela energia excedente permanece abaixo do valor de mercado, 

desestimulando a adesão de novos participantes.

Contexto

Propriedade e governança
• As comunidades de energia renovável exigem a criação de uma 

entidade jurídica própria.

• A adesão dos membros deve ser voluntária, com governança local, 
transparente e voltada a benefícios coletivos.

Tecnologia e escala
• Predomínio da energia solar com uso crescente de baterias para 

armazenamento.

• Escala limitada por regras de proximidade e restrições da rede elétrica 
pública.

Financiamento e incentivos
• Fundo Ambiental oferece apoio técnico e linhas de crédito para 

projetos locais.

• Isenção de encargos regulatórios por 7 anos atrai investidores e 
comunidades.

Arcabouço legal e regulatório
• O país estruturou normas para licenciamento, partilha e operação das 

CERs.

• A regulação define responsabilidades, incentivos e acesso à rede 
elétrica.

Atividades e elos da cadeia energética
• Comunidades podem gerar, consumir, armazenar e vender energia 

renovável.

• Autoconsumos coletivos dependem de entidade gestora para operação 
conjunta.

Dimensões analisadas
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▪ 2005 – Primeiros passos GD

O Decreto nº 244 regulamenta pequenos sistemas de geração distribuída, 

abrindo caminho para a participação cidadã.

▪ 2012 – Geração residencial regulamentada

A Lei nº 20.571 autoriza a geração de eletricidade renovável em residências 

com até 10 kW. 

▪ 2018 – Expansão da capacidade                                                                          

A Lei nº 21.118 amplia o limite para 300 kW, permitindo projetos coletivos.

▪ 2019 – Simplificação trâmites 

O Decreto Supremo 88 simplifica trâmites e dá segurança jurídica a projetos 

de até 1 MW.

▪ 2024 – Nova Lei de Transição Energética

▪ Promulgada para impulsionar a descarbonização, atrair investimentos e 

fortalecer redes locais. 

2025 – Subsídios em debate

PL sobre subsídios tramita há 5 anos e visa ampliar o alcance a 

comunidades.

Contexto

Propriedade e governança
• Não há modelo específico de comunidades energéticas. Iniciativas são 

lideradas por empresas ou cooperativas locais.

• Participação cidadã é indireta; marco legal futuro pode definir regras 
mais claras.

Tecnologia e escala
• Foco em solar fotovoltaica distribuída. Projetos até 1 MW têm trâmite 

simplificado.

• Escala limitada por ausência de modelo de compartilhamento coletivo 
estruturado.

Financiamento e incentivos
• Incentivos indiretos via isenção de encargos e simplificação 

regulatória.

• Nova lei pode incluir subsídios e tarifas diferenciadas para projetos 
locais.

Arcabouço legal e regulatório
• Legislação atual cobre geração distribuída individual. Não há definição 

legal de comunidades energéticas.

• Nova Lei de Transição Energética abre espaço para regulamentação 
futura.

Atividades e elos da cadeia energética
• Projetos podem gerar, consumir e injetar energia na rede.

• Sem estrutura legal para compartilhamento, armazenamento ou 
agregação coletiva.

Dimensões analisadas
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▪ 2023 – Marco legal e regulamentação

Lei nº 2294 define comunidades energéticas e permite sua formação por 

usuários. Decreto nº 2236 regulamenta operação, modelos e financiamento.

▪ 2024 – Estruturação e apoio público

Resolução 40.509 regulamenta o registro oficial de CEs e define os critérios 

de priorização com foco em equidade e territórios vulneráveis. Lançada 

escola de capacitação e fases de estruturação. 

▪ 2024 – Transparência e controle social

Implementados mecanismos de monitoramento comunitário e fiscalização 

social para garantir transparência e participação cidadã nos projetos.

Contexto

Propriedade e governança
• Participação de pessoas físicas e jurídicas por meio de contrato ou 

acordo associativo.

• Modelos variam conforme o objetivo: geração, comércio ou 
representação comunitária.

Tecnologia e escala
• Fontes renováveis como solar, eólica, biomassa, pequenas centrais 

hidroelétricas, maremotriz e geotérmica.

• Projetos até 5 MW devem operar no mesmo sistema local de 
distribuição.

Financiamento e incentivos
• Recursos de fundos públicos, privados, multilaterais, royalties e via 

mecanismo de obras por impostos com compensação de tributos.

• Comunidades étnicas e vulneráveis têm prioridade no acesso a 
financiamento.

Arcabouço legal e regulatório
• Lei nº 2294 e Decreto nº 2236 formam a base legal das comunidades 

energéticas.

• Ministério coordena registro, apoio técnico e critérios de priorização.

Atividades e elos da cadeia energética
• Comunidades podem gerar, comercializar e usar energia de forma 

eficiente.

• Projetos seguem fases estruturadas e contam com controle social 
formal.

Dimensões analisadas
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▪ 2016 – Regulação da geração distribuída

Leis do setor elétrico permitem GD até 0,5 MW e venda à concessionária. A 

CRE define esquemas de compensação (net metering, net billing e venda 

total) e dispensa permissão para GD até 0,5 MW. 

▪ 2020 – Guias e apoio técnico

GIZ, DGRV e Instituto Nacional de la Economía Social lançam guias para 

cooperativas solares, com foco em inclusão, governança democrática e 

viabilidade local. 

▪ 2022 – Modelos de cooperativas priorizados

Modelo de cooperativas prosumidoras é priorizado por viabilidade técnica, 

social e regulatória, com foco em autoconsumo. 

▪ 2024 – Potencial comunitário sem definição legal

Cooperativas seguem leis gerais. Movimentos defendem energia como direito 

coletivo e descentralizado, reconhecimento legal das CEs e acesso a 

financiamento.

▪ 2025 – Nova Lei do Setor Elétrico

Altera as regras de 2016, permitindo que usinas abaixo de 0,7 MW operem 

sem autorização e vendam energia por meio da concessionária.

Contexto

Propriedade e governança
• Cooperativas e propriedades estatais rurais de uso coletivo buscam 

protagonismo local, mas enfrentam barreiras legais e institucionais.

• Grandes projetos ainda dominam; comunidades lutam por voz e 
controle sobre seus territórios.

Tecnologia e escala
• Geração distribuída solar é a principal via; projetos são pequenos e 

próximos ao consumo.

• Limite de 700 kW restringe escala; propostas visam ampliar para 1 MW 
com mais benefícios locais.

Financiamento e incentivos
• Há apoio técnico e guias, mas falta acesso a crédito e incentivos 

específicos para comunidades.

• Preços baixos e ausência de contraprestações dificultam viabilidade 
econômica dos projetos.

Arcabouço legal e regulatório
• Não há reconhecimento legal de comunidades energéticas; regulação 

é voltada a grandes players.

• Leis como a de transição energética e a de hidrocarbonetos permitem 
renováveis, mas não garantem inclusão social ou equidade.

Atividades e elos da cadeia energética
• Projetos comunitários geram e consomem energia, mas não acessam 

serviços como agregação.

• GD não permite venda direta ao mercado; energia vai à rede com baixa 
remuneração.

Dimensões analisadas
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▪ 2022 – Plano de Redução de Emissões

O governo federal lançou plano climático com US$ 9,1 bilhões para 

eletrificação, redes inteligentes, veículos elétricos e eficiência energética. 

▪ 2024 – Regulação do plano

Nova regulação federal estabelece metas de descarbonização para o setor 

elétrico até 2035, com incentivos a fontes limpas e apoio de US$ 60 bilhões. 

▪ 2025 – Roadmap e apoio a comunidades

Lançado o Roadmap para Soluções Energéticas Comunitárias Integradas; 

programas como Clean Energy for Rural and Remote Communities (CERRC) e 

Northern Responsible Energy Approach for Community Heat and Electricity 

(REACHE) apoiam projetos indígenas e comunidades remotas com foco em 

renováveis, eficiência e inclusão.

Contexto

Propriedade e governança
• Governança descentralizada; comunidades indígenas lideram projetos 

locais com apoio federal.

• Participação inclui cidadãos, governos locais e ONGs; foco em 
benefícios econômicos e sociais.

Tecnologia e escala
• Projetos usam solar, eólica, biomassa e aquecimento distrital; foco em 

eficiência e eletrificação.

• Escala varia por província; comunidades remotas priorizam soluções 
locais e híbridas.

Financiamento e incentivos
• Green Certificates e tarifas por distância favorecem investidores; 

subsídios variam por província.

• Programa federal investe $60 bi em redes limpas; CERRC apoia 
projetos indígenas e rurais.

Arcabouço legal e regulatório
• Não há definição legal de comunidades energéticas; regulação é 

provincial.

• Regulação federal foca em metas climáticas e incentiva fontes limpas 
e acessíveis.

Atividades e elos da cadeia energética
• Comunidades geram, consomem e armazenam energia; foco em 

autonomia e resiliência.

• Projetos podem incluir aquecimento, mobilidade elétrica e eficiência; 
integração com redes locais.

Dimensões analisadas
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▪ 2021 – Meta nacional para Community solar

O Departamento de Energia (DOE) lançou meta de atender 5 milhões de 

residências com community solar até 2025, priorizando economia e inclusão. 

▪ 2023 – Incentivos via Inflation Reduction Act

A nova lei federal define critérios para comunidades energéticas em áreas 

vulneráveis, viabilizando créditos fiscais e apoio a projetos locais. 

▪ 2024 – Plataforma federal para acesso equitativo

DOE e o Departamento de Saúde (HHS) lançam ferramenta digital para 

conectar famílias de baixa renda a projetos de energia solar comunitária. A 

Associação Nacional das Cooperativas Elétricas Rurais (NRECA) e suas 

cooperativas usam programas como ACCESS e PACE para levar energia solar 

e armazenamento a áreas rurais e de baixa renda.

▪ 2025 – Resultados expressivos

Community solar atinge 7,87 GW em 44 estados. Cooperativas da NRECA 

atendem cerca de 42 milhões de pessoas em mais de 56% da área geográfica 

dos EUA, incluindo 92% dos condados com maior índice de pobreza.

Contexto

Propriedade e governança
• Cooperativas e utilities locais lideram projetos com controle 

comunitário e conselhos eleitos.

• Modelos variam por estado; foco em confiança, inclusão e 
participação democrática.

Tecnologia e escala
• Projetos de até 20 MW com solar e baterias; foco em geração local e 

resiliência.

• Atuam em áreas rurais com desafios climáticos e estruturais, como 
risco de incêndios.

Financiamento e incentivos
• IRA e PACE oferecem créditos fiscais e perdão de dívida para projetos 

em áreas vulneráveis.

• Projetos como ACCESS e Energize WI garantem acesso gratuito a 
famílias de baixa renda.

Arcabouço legal e regulatório
• Regulação é estadual; 24 estados e DC têm leis específicas para 

community solar.

• Conceitos variam: “community solar”, “shared solar” e “community
energy”.

Atividades e elos da cadeia energética
• Geração, armazenamento, distribuição e educação comunitária.

• Parcerias com ONGs e agências públicas ampliam impacto social e 
técnico.

Dimensões analisadas
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Projetos e leis estaduais de community solar nos EUA (2024)

Estados sem legislação nem projetos

• Não há políticas estaduais nem iniciativas locais de community solar. A 

ausência de incentivos e regulação limita o desenvolvimento do setor.

• Fatores como dependência de fósseis e regulação conservadora dificultam a 

adoção de modelos coletivos e o acesso de grupos vulneráveis.

Estados com projetos, mas sem legislação específica

• Projetos locais ou pilotos existem, mas sem respaldo legal estadual. Operam 

com base em acordos voluntários ou programas de utilities.

• A falta de legislação compromete a escalabilidade, a segurança jurídica e a 

padronização de regras para acesso e compensação.

Estados com legislação e projetos em andamento

• Possuem marcos legais e projetos ativos. Leis definem critérios de 

elegibilidade, compensação e inclusão de baixa renda.

• Estados como NY, CA e MA lideram em capacidade instalada e governança, 

com programas robustos e metas ambiciosas.

OR
ME

AL

LA
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▪ 2014 – Energia contra a pobreza

O Photovoltaic Poverty Alleviation Program (PVPA) instala usinas solares em 

vilas rurais, gerando renda e empregos locais.

▪ 2021 – Expansão rural descentralizada

O 14º Plano Quinquenal promove energia comunitária via micro redes, vilas-

modelo e cooperativas com foco em inclusão e sustentabilidade. 

▪ 2024 – Desafios institucionais

Mais de 4 milhões de famílias rurais foram beneficiadas. Modelo exige 

reformas para garantir justiça distributiva e governança eficaz.

Contexto

Propriedade e governança
• Comitês locais gerem as usinas com autonomia e participação 

comunitária.

• Comunidades decidem sobre alocação de recursos e gestão das 
receitas.

Tecnologia e escala
• Usinas solares médias (ex.: 56 kW) e micro redes com solar, eólica e 

biomassa.

• Escala média de 12 famílias por usina; modelo replicável e conectado à 
rede.

Financiamento e incentivos
• Subsídios de 35% para projetos distribuídos e 20% para centralizados.

• Receita com energia e manutenção coberta por transferências diretas.

Arcabouço legal e regulatório
• Política federal garante segurança jurídica e gestão descentralizada.

• Foco em redistribuição de receita e integração com produção rural.

Atividades e elos da cadeia energética
• Integra instalação, operação, capacitação e comercialização de 

energia.

• Gera empregos, renda e turismo em vilas-modelo; 4 milhões de 
famílias beneficiadas.

Dimensões analisadas
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▪ 1950 – Início com PCHs comunitárias

Pequenas centrais hidrelétricas foram implantadas em vilarejos remotos, 

com gestão local e foco em eletrificação rural. 

▪ 2009 – Políticas para mini-redes

Programas federais incentivam mini-redes e sistemas solares fora da rede 

para ampliar o acesso à energia em comunidades isoladas. 

▪ 2015 – Expansão com programas nacionais

Programas de eletrificação rural (DDUGJY) e acesso a energia solar na 

agricultura (PM-KUSUM) ampliam mini-redes solares e sistemas domésticos, 

com participação de cooperativas e governos locais. 

▪ 2020 – Financiamento híbrido e Responsabilidade Social 

Corporativa

Projetos recebem apoio por meio de subsídios públicos, doações 

internacionais e investimentos via responsabilidade social. 

▪ 2025 – Desafios de governança local

Falta de propriedade comunitária e percepção de risco por investidores 

privados dificultam a expansão de modelos locais. 

Contexto

Propriedade e governança
• Modelos incluem cooperativas, comitês locais e empresas privadas.

• Projetos são entregues à comunidade após instalação.

Tecnologia e escala
• Geração com solar, PCH, biogás, biomassa e óleo vegetal.

• Escala varia de sistemas domésticos a mini-redes comunitárias.

Financiamento e incentivos
• Fontes incluem subsídios, doações, aluguel de terras e mercado.

• Incentivos variam conforme o modelo de negócio adotado.

Arcabouço legal e regulatório
• Regulação específica para mini-redes fora da rede interligada.

• Políticas nacionais promovem acesso comunitário à energia

Atividades e elos da cadeia energética
• Projetos atuam em toda a cadeia: produção, instalação e O&M (há 

projeto com foco nas mulheres).

• Comunidades participam do planejamento à operação local.

Dimensões analisadas
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▪ 2005 – Hepburn Wind Project

Primeira fazenda eólica comunitária do país é criada no estado de Victoria, 

com governança cooperativa e fundo local voltado para a sustentabilidade.

▪ 2009 – Apoio governamental inicial

Programas estaduais e federais oferecem subsídios e suporte técnico a 

projetos comunitários de energia renovável. 

▪ 2014 – Estratégia Nacional para Comunidades Energéticas

Define CE como as diversas formas de atuação locais que participam 

diretamente do desenvolvimento, gestão e usufruto de soluções energéticas 

sustentáveis. Tais iniciativas são caracterizadas por sua natureza coletiva e 

pela governança local, com foco em benefícios sociais, ambientais e 

econômicos. Os projetos são estruturados como empreendimentos 

comunitários, nos quais a população envolvida desempenha papel ativo na 

tomada de decisões e na operação das soluções energéticas implantadas.

2025 – Desafios persistem em escala e inclusão

Falta de definição legal, custos elevados e baixa inclusão de grupos 

vulneráveis limitam expansão dos modelos comunitários. 

Contexto

Propriedade e governança
• Projetos usam cooperativas, trusts e SPVs para garantir controle 

local e participação democrática.

• Parcerias com governos e ONGs são comuns; inclusão de baixa 
renda ainda é limitada.

Tecnologia e escala
• Envolvem tecnologias e atividades em diversas escalas, conforme 

as necessidades locais, recursos disponíveis e apoio comunitário. 

• Programas como ARENA e CEFC apoiam projetos com impacto 
social e viabilidade técnica.

Financiamento e incentivos
• Modelos híbridos incluem crowdfunding, doações, parcerias e 

investimento comunitário.

• Programas como ARENA e Corporação de Financiamento de 
Energia Limpa (CEFC) apoiam projetos.

Arcabouço legal e regulatório
• Não há definição legal específica; projetos operam sob leis gerais de 

energia renovável.

• A Meta de Energia Renovável (RET) e a legislação de 2000 e 2001 
regulam o acesso aos incentivos para pequenas unidades geradoras.

Atividades e elos da cadeia energética
• Projetos atuam na geração, armazenamento, venda e distribuição 

de energia renovável.

• Também promovem educação, eficiência energética e gestão da 
demanda local.

Dimensões analisadas
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▪ 2019 – Energy Act e políticas renováveis

O Energy Act estabeleceu um quadro legal e institucional unificado para o 

desenvolvimento, a regulação e a gestão da energia no Quênia, incluindo 

mini redes e soluções fora da rede (off-grid).

▪ 2021 – Atualização legal para pequenos projetos

Nova legislação permite plantas <20 MW venderem energia; incentivando a 

geração descentralizada e a participação comunitária. 

▪ 2022 – Acesso e matriz renovável

20% da população sem acesso a eletricidade; renováveis são 67% da 

matriz, com 20% solar e eólica, demonstrando potencial para CEs. 

▪ 2023 – KOSAP e mini redes

Kenya Off-Grid Solar Access Project (KOSAP) instala 120 mini redes em 

áreas remotas com foco em residências, comércios e edifícios 

comunitários.

▪ 2024 – Guia comunitário da USAID

Guia da Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional 

(USAID) orienta projetos centrados na comunidade, com consultas locais e 

benefícios compartilhados. 

Contexto

Propriedade e governança
• Guia da USAID propõe consultas públicas acessíveis e 

culturalmente adequadas.

• Foco em confiança, redução de conflitos e benefícios equitativos.

Tecnologia e escala
• Garissa Solar Plant é a maior da África Oriental; há também micro e 

mini usinas.

• Mini redes solares visam universalização do acesso em áreas 
remotas.

Financiamento e incentivos
• Feed-in Tariff (FiT) Finance Act de 2021 garante preços fixos para 

renováveis.

• Renewable Energy Auctions Policy (REAP) promove leilões 
competitivos com mais transparência.

Arcabouço legal e regulatório
• A partir de 2008 foram lançadas diversas políticas nacionais para a 

promoção de renováveis, começando por eólica, biomassa e 
pequenas centrais hidroelétricas. 

• Em 2010 a legislação se estendeu para geotermal, biogás e solar.

Atividades e elos da cadeia energética
• Mini grids fotovoltaicos geram e distribuem energia localmente.

• Projetos atendem residências, comércios e serviços públicos.

Dimensões analisadas
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A estrutura de propriedade das CEs varia e inclui diferentes formas jurídicas, como associações, cooperativas, fundos e fundações comunitárias, 
empresas sem fins lucrativos, associações de moradores ou empresas públicas. Em geral, se estabelecem restrições para evitar controle majoritário 
de um único membro, além de limitações quanto à participação de empresas cuja atividade principal seja no setor de energia. A tomada de decisão 
democrática é valorizada nos casos analisados, com participação voluntária dos cidadãos. Em alguns casos, a participação de grupos vulneráveis é 
incentivada, incluindo priorização desses grupos e iniciativas de capacitação.

Modelo de propriedade e governança

Sob a ótica da geração, o conceito de CE está frequentemente associado a renováveis. No entanto, alguns casos propõem uma abordagem de 
neutralidade tecnológica. Quanto à escala e à localização, em muitos casos há uma limitação de potência (MW) e o requisito de proximidade 
geográfica. Essas características aproximam os conceitos de CE e de geração distribuída, assim como o de soluções para sistemas isolados, off-grid 
ou regiões remotas.

Tecnologia e escala

Arcabouço legal e regulatório

Não existe uma definição única para as comunidades energéticas. Os países têm estabelecido arcabouços político-regulatórios que desenham os 
principais elementos constituintes dessas iniciativas. Na Europa, a definição legal de CE se sucedeu através da transposição da diretiva da EU, 
motivada por uma política energética que destaca o papel dos cidadãos na transição energética. Em muitos casos – com e sem definição legal-
regulatória explícita de CE – o surgimento de CEs se deu a partir de incentivos e abertura para modelos de negócio de autoconsumo, 
compartilhamento de energia, agregação e outros. 
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CEs se beneficiam em larga escala de incentivos concedidos ao autoconsumo e geração compartilhada, como tarifas feed-in e subsídios para 
projetos descentralizados de pequeno porte ou iniciativas locais. Adicionalmente, são observados modelos de financiamento específicos para 
CEs, como fundos, doações e crowdfunding. Em alguns casos, há iniciativas de simplificação regulatória para esses projetos, garantindo redução 
de encargos, isenções fiscais e apoio na construção de projetos comunitários.

Financiamento e incentivos

As definições analisadas abrangem diferentes elos da cadeia, com atuação no lado da oferta de energia e na demanda, além de serviços 
associados. Assim, além da geração, as comunidades integram atividades de armazenamento, distribuição, comercialização, gerenciamento pelo 
lado da demanda, eficiência energética, mobilidade elétrica e oferta de serviços nos mercados de eletricidade. Modelos de negócio emergentes 
focam em serviços energéticos a partir da agregação dos recursos de pequeno porte e oferta de flexibilidade. Alguns casos destacam a 
capacitação das comunidades para atuar no desenvolvimento, instalação, operação e manutenção de tecnologias associadas às CEs.

Atividades e elos da cadeia energética
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• O caderno apresentou um levantamento geral de definições legais e 
regulatórias de comunidades energéticas na experiência 
internacional, destacando a evolução do tema e suas principais 
dimensões.

• Trabalhos futuros podem contribuir para ampliar a compreensão 
sobre o tema no contexto nacional, considerando as especificidades 
do Brasil, incluindo regiões remotas e sistemas isolados.

• Sugestões de trabalhos futuros incluem:  

1. Mapear os principais condicionantes ao desenvolvimento das 
comunidades energéticas no contexto nacional;

2. Avaliar o potencial das CEs para a criação de postos de trabalho, 
redução do custo de energia, melhoria da qualidade do 
fornecimento de energia elétrica e fortalecimento dos laços 
comunitários no Brasil;

3. Utilizar as experiências internacionais, aliadas ao conhecimento 
do contexto brasileiro, para formular subsídios com vistas a 
tomada de decisão e consolidação do tema no país.
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https://br.linkedin.com/company/empresa-de-pesquisa-energetica
https://www.youtube.com/channel/UCwyXnM_1SQZPvjBeBQ-CMtg
https://www.instagram.com/epe_brasil/
https://www.facebook.com/EPE.Brasil/
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